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APRESENTAÇÃO
Uma tradição, normalmente, pode ser definido como aquilo que se faz por hábito, 

um legado passado de uma geração para outra. Embora o historiador Hobsbawm tenha 
chamado atenção em uma obra bastante reconhecida entreis historiadores de que as 
tradições, de maneira geral consistem em retomar“passado histórico apropriado”., em 
que o senso de continuidade ocupa um valor e uma necessidade centrais, e que, para 
isso, muitas vezes os diferentes grupos se constituem em torno de falsas noções de 
continuidade, ou seja, as tradições, podem, muitas vezes serem inventadas, a expressão 
saberes tradicionais traz consigo um elemento mais amplo do que a noção de continuidade 
a que nos referíamos acima.

Usualmente, a ideia de saber tradicional é usada para marcar um conjunto de 
noções e práticas que permeiam as sociedades e grupos e são ligadas, por exemplo, ao 
reconhecimento de propriedades de plantas, consensos e práticas sociais comuns, valores 
norteadores que parecem pertencer a uma realidade atemporal, ou seja, estiveram sempre 
presentes e são reconhecidas por um grande número de pessoas sem ter passado pelo 
espaço de “validação científica”, que nesse caso, significaria o crivo do método usado pela 
ciência para chegar em suas conclusões. Isso  não significa, que, nos dias atuais não se 
possa falar de uma espécie de  «terreno comum” em que se estabelece um diálogo, uma 
espécie de entendimento entre as esferas do conhecimento tradicional e do conhecimento 
contemporâneo, técnico e científico. 

Essa troca existe, e é bastante presente, ainda que, nem sempre, essas esferas 
sejam consideradas de maneira equivalente, uma vez que a “ciência” acaba prevalecendo. 
Em ciências humanas, nos últimos anos, esse debate se fez cada vez mais presente, dado 
que o registro, o resgate e o entendimento desses saberes tradicionais sempre esteve na 
pauta, de uma maneira ou de outra, de seu campo de pesquisa. Nesse caso, o sentido 
de incompatibilidade não se faz tão presente como em outras tradições científicas. Ainda 
assim, tem se construído cada vez mais o entendimento  de que esse resgate e a ideia de 
que os saberes tradicionais devam ser pesquisados e referidos, junto com eles chama-se 
a atenção para que os valores de justiça social, participação popular e sustentabilidade 
estejam sempre presentes e cada vez mais na pauta do processo de construção dos 
saberes. Assim, para além de base e fonte, se entende, nas ciências humanas, que há 
que se dar voz ao saber tradicional, e que o dialogo deste com o conhecimento científico 
constitui-se enquanto riqueza e muitidimensionalidade do mesmo.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO O presente trabalho tem como tema 
as políticas educacionais e os pressupostos 
teóricos de Stephen Ball, pois o currículo 
é um campo em ascensão nas pesquisas 
educacionais devido à recente demanda 
de reformas político curriculares. Nesse 
sentido, o objetivo deste artigo foi de abordar 
alguns possíveis desdobramentos de ideias 
epistemológicas na abordagem das políticas 
curriculares. Os pressupostos teóricos de 
Stephen Ball foram apresentados por meio de 
entrevistas cedidas por ele aos pesquisadores 
Mainardes e Marcondes (2009); Mainardes 
(2015) e Rosa (2013) e, além disso, foram 
utilizadas algumas obras do próprio Stephen 
Ball (1994; 2001; 2002; 2006) e de seu 
parceiro Mainardes (2006). Para cumprir com 
o objetivo, o presente estudo se constituiu de 
uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico 
e documental. Ball elaborou um método de 
análise das políticas educacionais baseado 
em pressupostos epistemológicos profundos 
que visam reflexões que ultrapassam aspectos 

simplórios. Com isso, Stephen Ball identificou 
aspectos nas políticas educacionais da 
Inglaterra que visam cada vez mais uma 
lógica mercantilizada da educação, um Estado 
regulador que autoriza o sistema privado a 
operar nas instituições públicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Currículo, Epistemologia 
Política, Políticas Educacionais, Stephen J. 
Ball. 

EDUCATIONAL POLICIES AND 
STEPHEN BALL’S ASSUMPTIONS

ABSTRACT: The present work has as its 
theme the educational policies and theoretical 
assumptions of Stephen Ball, considering the 
curriculum is a growing field in educational 
research due to the recent demand for 
curricular political reforms. Based on that, the 
objective of this article was to address some 
possible developments of epistemological 
ideas in the approach of curricular policies. We 
present Stephen Ball’s theoretical assumptions 
through interviews given by him to researchers 
Mainardes and Marcondes (2009); Mainardes 
(2015) and Rosa (2013), in addition, the data 
are composed by some works of Stephen 
Ball (1994; 2001; 2002; 2006) and Mainardes 
(2006). To achieve the objective, the present 
work consisted of a qualitative research of 
bibliographic and documentary nature. Ball 
developed a method of analyzing educational 
policies based on deep epistemological 
assumptions that aim at reflections that go 
beyond simple aspects. From that, Stephen 
Ball identified aspects in the educational 
policies of England that increasingly aim at a 
commercialized logic of education, a regulatory 
state that authorizes the private system to 
operate in public institutions.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
O currículo é um campo em ascensão nas pesquisas em Educação devido à recente 

demanda de reformas políticas curriculares. Compreendendo o currículo como documento 
político, em que seleciona determinados conteúdos para permearem o processo escolar, 
este não sai ileso das concepções epistemológicas que perpassam o processo de 
elaboração das políticas educacionais. 

Com o intuito de abordar a problemática epistemológica do currículo, foi utilizado 
como referencial teórico o autor  Ball (1994; 2001; 2002; 2006), tendo em vista a visibilidade 
que suas discussões sobre Epistemologia Política receberam nos últimos anos.  Stephen J. 
Ball é um professor e pesquisador que investiga as origens, desdobramentos e os efeitos 
das reformas educacionais (ROSA, 2013). Ele se dedicou com mais afinco às reformas 
ocorridas na Inglaterra, mas suas considerações permitem, também, a investigação das 
políticas educacionais curriculares brasileiras.

Ball, em conjunto com colaboradores (BOWE; BALL; GOLD, 1992; BALL, 1994), 
criou o ciclo de políticas, sendo este um instrumento de análise das políticas educacionais. 
Vale salientar que o uso do termo ‘ciclo de políticas’ não foi criado pelos referidos autores. O 
ciclo proposto por Ball (1992) se apresenta de forma dinâmica e flexível para compreender 
os movimentos das políticas educacionais. A partir desse método de análise, ele evidenciou, 
em suas obras, aspectos das políticas educacionais da Inglaterra.  Ball, na entrevista 
cedida à Mainardes (2015), deixa claro que a teoria se faz extremamente importante para a 
análise das políticas educacionais e por isso, apresenta os termos Epistemologia Profunda 
e Epistemologia de Superfície (BALL, 2006; apud MAINARDES, 2015) para se referir à 
análise das políticas educacionais. É perceptível que a Epistemologia Profunda se faz 
presente no ciclo de políticas. 

Frente a isso, o objetivo do trabalho é de abordar alguns possíveis desdobramentos 
de ideias epistemológicas na abordagem das políticas curriculares. Os pressupostos 
teóricos de Stephen Ball foram apresentados por meio de entrevistas cedidas por ele aos 
pesquisadores Mainardes e Marcondes (2009); Mainardes (2015) e Rosa (2013). Além 
disso, foram utilizadas obras do próprio Stephen Ball (1994; 2001; 2002) e de seu parceiro 
Mainardes (2006). Para cumprir com o objetivo, o presente trabalho se constituiu de uma 
pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e documental. 

Desse modo, foi apresentada, inicialmente, a introdução deste estudo. Na sequência, 
desdobra-se a fundamentação teórica, dividida em três partes: a primeira diz respeito aos 
conceitos epistemológicos apresentados por Stephen Ball; a segunda conceitua e explica o 
ciclo de políticas e como este representa um possível instrumento de análise das políticas 
curriculares; a terceira parte evidencia aspectos descobertos por ele na análise das políticas 
educacionais tendo como instrumento o ciclo de políticas.  Tais aspectos demandam 
preocupação, pois mostram que a concepção de educação está sendo transformada. Por 
fim, são tecidas as considerações finais do artigo, com o intuito de proporcionar reflexão 
sobre os pressupostos teóricos de Stephen Ball e os aspectos identificados por ele sobre 
as políticas educacionais nas reformas políticas curriculares no Brasil.  
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2 | 	QUESTÕES EPISTEMÓLOGICAS DA POLÍTICA EDUCACIONAL
Stephen Ball, em uma entrevista cedida à Mainardes (2015), evidenciou que os 

estudos epistemológicos são cada vez mais importantes. É preciso teoria de melhor 
qualidade. Quando a análise de políticas carece de teoria, isso significa que existem, nessa 
análise, pressupostos implícitos sobre como o mundo funciona, sobre o que é política, 
sobre o trabalho de quem formulou as políticas e sobre os processos políticos. Desse 
modo, esses aspectos não são discutidos e perpassam por um simples positivismo e uma 
ingenuidade, causando distorções na forma como as pessoas pensam sobre a pesquisa 
em política. 

Ball (2006) estabelece dois tipos de Epistemologia, a Epistemologia Profunda 
e a Epistemologia de Superfície. Na entrevista à Mainardes (2015), Ball discorre sobre 
esses conceitos, elucidando que a Epistemologia Profunda está ligada a política como um 
processo social, relacional, temporal, discursivo. Um processo revestido de relações de 
poder. A Epistemologia Profunda se envolve com esses problemas e com questões como 
base para um processo de política da interpretação. A Epistemologia da Superfície realiza 
apenas um conjunto de reflexões relativamente mundanas sobre o acesso a dados e a 
validação do entrevistado, por exemplo. 

Ball na entrevista cedida a Mainardes (2015) ao se referir a Epistemologia, reflete, 
também, sobre os três períodos epistêmicos de Foucault e afirma que, possivelmente, 
estejamos vivendo um quarto período epistêmico. Uma episteme neoliberal que pressupõe 
certas premissas sobre a verdade, premissas que se referem ao funcionamento do 
mercado, ou seja, à concorrência, escolha, investimento e responsabilidade, produtividade 
e eficiência. Tal afirmação se dá por conta dos aspectos identificados por Ball (2001; 2002) 
em suas pesquisas desenvolvidas na Inglaterra, que evidencia, cada vez mais, a educação 
como um processo mercadológico. 

3 | 	STEPHEN J. BALL E O CICLO DE POLÍTICAS
O ciclo de políticas tem uma orientação pós-moderna e destaca a natureza complexa 

e controversa da política educacional (MAINARDES, 2006). O ciclo de políticas (BALL; 
BOWE; GOLD, 1992) contempla os processos micro políticos e a articulação dos processos 
micro e macro na análise das políticas educacionais e, por isso, é dinâmico e flexível. 
Inicialmente, o ciclo de políticas contemplava três contextos: o contexto de influência, o 
contexto da produção de texto e o contexto da prática. Alguns anos depois, Ball (1994) 
acrescentou mais dois contextos ao ciclo, sendo eles o contexto dos resultados ou efeitos 
e o contexto de estratégia política. 

O contexto de influência é atrelado com interesses mais escritos e ideologias 
dogmáticas. É nesse contexto que as políticas são iniciadas e os discursos políticos são 
construídos, existindo grupos de interesse que disputam a influência na definição das 
finalidades sociais da educação e do que significa ser educado. Os conceitos que adquirem 
legitimidade formam um discurso de base para as políticas. O discurso que está em 
formação por vezes recebe apoio, outras vezes é desafiado por argumentos mais amplos 
que estão exercendo influência nas arenas públicas de ação. 

Esses argumentos que influenciam as políticas nacionais se originam dos contextos 
globais e internacionais e podem ocorrer de duas maneiras: a primeira maneira é pelo fluxo 
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de ideias relacionadas (ou que dizem respeito) às redes políticas e sociais que envolvem 
a circulação internacional de ideias pelo empréstimo de políticas e por grupos que vendem 
as suas soluções no mercado político acadêmico por meio de periódicos e livros. A segunda 
forma de influência ocorre pelo patrocínio, que é a imposição de algumas soluções 
oferecidas e recomendadas por agências multilaterais, como o Banco Mundial (BM), a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO). Essas agências influenciam o processo de criação de políticas 
nacionais, mas essa influência é reinterpretada pelos Estado-nação (MAINARDES, 2006).

Na entrevista cedida a Mainardes e Marcondes (2009), Ball explica que esse 
mercado político serve, ainda, para disciplinar a pesquisa, pois os pesquisadores orientam 
suas pesquisas às problemáticas evidenciadas pelo governo para facilitar o financiamento 
destas. Com isso, se distanciam da pesquisa certas questões, tópicos e vozes. 

O segundo contexto é o da produção de texto, onde os textos políticos estão 
articulados com a linguagem do interesse mais geral. Os textos políticos representam a 
política. Essas representações podem tomar várias formas, como por exemplo, textos 
legais oficiais e/ou comentários formais ou informais sobre textos oficiais. Apesar disso, 
as políticas não são finalizadas no legislativo, os textos precisam ser lidos com relação ao 
tempo e ao local de sua produção. Esses textos resultam de disputas e acordos, pois os 
grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção competem para controlar as 
representações políticas. As políticas são intervenções sociais, mas carregam limitações 
materiais e possibilidades (MAINARDES, 2006). Vale salientar, aqui, que os pressupostos 
deste segundo contexto já elucidam mais claramente os argumentos de Stephen Ball no 
que diz respeito aos termos implantação e atuação das políticas educacionais que se 
relacionam com consequências reais vivenciados no terceiro contexto. 

O terceiro contexto é o da prática. Esse é o lugar onde a política está sujeita a 
interpretação e recriação, onde a política produz efeitos e consequências que podem 
representar mudanças e transformações significativas na política original. Com isso, 
Stephen Ball, na entrevista à Mainardes e Marcondes (2009, p. 305), deixa claro o que ele 
quer:

rejeitar completamente a ideia de que as políticas são implementadas. Eu não 
acredito que políticas sejam implementadas, pois isso sugere um processo 
linear pelo qual elas se movimentam em direção a prática de maneira direta. 
Este é um uso descuidado e impensado do verbo. 

Para Stephen Ball (apud MAINARDES; MARCONDES, 2009, p. 305), as políticas 
não são implementadas. O autor usa o termo atuação ou encenação de políticas, pois, 
para ele, “a pessoa que põe em prática as políticas tem que converter/transformar [...] 
entre a modalidade da palavra escrita e da ação [...]. E o que envolve isto é um processo 
de atuação, a efetivação da política na prática e através da prática”.

O quarto contexto, implementado posteriormente ao ciclo de políticas por Stephen 
Ball (1994), é o contexto dos resultados ou efeitos. Esse contexto preocupa-se com as 
questões de igualdades, justiça e liberdade individual, ou seja, nesse contexto as políticas 
deveriam ser analisadas em termos do seu impacto e das interações com desigualdades 
existentes. 
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O último contexto, denominado de contexto da estratégia política, diz respeito a 
identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que seriam necessárias para 
lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada (MAINARDES, 
2006).

O ciclo de políticas contribui para a análise das reformas políticas que contemplam 
alterações correspondentes ao campo do currículo. Como o ciclo é divido em cinco 
contextos é possível observar o movimento que ocorre desde a iniciativa de se articular 
uma reforma até os reais impactos destas e identificação de atividades sociais e políticas 
para a atender as desigualdades criadas pela política investigada.

Utilizando o ciclo, Ball (2001) evidenciou aspectos que merecem reflexões na 
Inglaterra, mas também em outros países, como o Brasil, pois com a crescente globalização 
há uma convergência e/ou transferência de políticas, desaparecendo de forma gradual a 
concepção de políticas específicas do Estado-nação.

4 | 	REFLEXÕES ACERCA DAS REFORMAS POLÍTICAS NACIONAIS
Em suas vastas pesquisas na Inglaterra, tendo por instrumento de análise o 

ciclo de políticas, Ball (2001; 2002) identificou aspectos que evidenciam um abandono 
dos propósitos sociais da educação, ou seja, um economicismo. As políticas nacionais 
são resultado de um empréstimo e cópia de fragmentos de outros contextos e, por isso, 
são frágeis, pois são consequência de uma ligação de influências e interdependências 
transformando-se numa hibridização, combinando aspectos globais, distantes e locais. 

Ball (2001) se preocupou, também, com a denominada unidade articulada inserida 
na educação, no setor público e em estratégias de reformas genéricas que produzem e 
promovem novos valores, relações e subjetividades na prática. Segundo ele, essa unidade 
articulada deve ser questionada no que diz respeito às suas inter-relações e aos efeitos 
políticos e subjetivos criados ao longo do tempo. Se baseando nisso, Ball (2001) realiza 
duas afirmações: A a primeira delas é de que em nível micro, as novas políticas têm 
produzido novas formas de disciplina. A segunda é de que, em nível macro, as disciplinas 
geram um novo pacto com Estado e o Capital. 

Ball (2001) evidencia que instituições como a OCDE tem influenciado cada vez mais 
um novo paradigma de reformas educacionais pautados em uma nova relação entre o 
Estado e o Capital, sendo que existem três tecnologias políticas, ou seja, três elementos 
chaves para este novo paradigma: o mercado, a gestão e a performatividade. Essas 
tecnologias políticas são mecanismos que contribuem, ainda, para reformar professores e 
mudar o que significa ser professor. De acordo com Ball (2002) a reforma muda a identidade 
social. 

As reformas são consideradas por Ball (2002) como uma epidemia política 
sustentada por instituições como o Banco Mundial e a OCDE. As reformas baseadas na 
nova relação Estado-Capital trazem consigo novos valores e culturas. A cultura estabelecida 
é orientada para o desempenho competitivo, gerando uma nova configuração institucional. 
As instituições educativas se assemelham à forma de mercado e, com isso, as motivações 
pessoais sobressaem aos valores impessoais, pois os procedimentos de motivação 
fundamentam o comportamento competitivo e a luta pela vantagem. Essa nova organização 
é marcada pelo apelo ao pragmatismo, pois tenta adaptar os valores do mercado em ações 
e práticas. Nesse contexto o estudante é, cada vez mais, mercantilizado e avaliado de uma 
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forma diferente no mercado educacional (BALL, 2001).
A gestão passa de estruturas centralizadas e hierarquizadas para ambientes de 

gestão descentralizada e permitem a criação de condições para um feedback dos clientes 
e de outros grupos de interesse, o envolvimento de objetivos de produtividade e a criação 
de ambientes competitivos dentro e entre as organizações do setor público. A gestão 
pública se torna cheia de recursos humanos que precisam ser geridos e a aprendizagem 
se torna um produto final de políticas custo-eficazes. Com isso, o Estado não abandona os 
seus mecanismos de controle, mas estabelece novas formas de controle (BALL, 2001). A 
gestão, aparentemente, parece ter maior liberdade para agir, mas o Estado promove um 
descontrole regulado estabelecendo um conjunto regulador que mistura elementos físicos, 
textuais e morais, que tornam possível governar de uma forma mais liberal e avançada 
(BALL, 2002).

Ball (2001) define a performatividade usando o conceito de Lyotard (1984 apud 
BALL, 2001), como sendo um sistema de terror que emprega julgamentos, comparações e 
exposição como forma de controle, atrição e mudança. É uma forma de medir o desempenho 
dos indivíduos ou organizações e representa a qualidade e os valores destes num campo 
de avaliação. A performatividade não estabelece a certeza de ser sempre vigiado, mas sim, 
a incerteza e a instabilidade de ser avaliado de diferentes maneiras, por diferentes meios 
e por distintos agentes. 

Essas tecnologias políticas permitem novas formas de interação, novas identidades 
e novos valores estabelecendo novas formas de disciplina que contemplam a competição, 
eficiência e produtividade. São introduzidos, ainda, novos sistemas éticos baseados no auto 
interesse institucional, pragmatismo e valor performativo. O trabalho de gestor passa a ser 
o de instigar a atitude segundo a qual o trabalhador se sente responsável e comprometido 
na organização. Essa situação condiz com novas pedagogias de gestão que são invisíveis 
na prática, mas percebidas pelas avaliações (BALL, 2002).

Nas organizações performativas, o poder é instituído pelos dados de avaliações, 
revisão anual, relatórios, candidatura de promoções. Não é estabelecida uma estrutura 
de vigilância, mas um fluxo de performatividades. O fluxo estabelece diferentes modos de 
julgamento e a estabilidade por parte de quem é avaliado é cada vez mais ilusória. Desse 
modo, o professor que consegue atender a essa demanda é um professor reformado que 
não consegue relacionar a prática com princípios filosóficos (BALL, 2002).

Nessa fase neoliberal, a privatização bate, cada vez mais, na porta da educação 
pública. O Estado produz relações de mercado e nelas o setor privado consegue 
desenvolver atividades lucrativas na execução e gestão de serviços públicos. Com isso, 
ocorre a mercantilização da educação mudando o que significa ser educado e o que 
significa ser professor. As empresas estão apenas interessadas em vender suas ideias no 
mercado global de políticas educacionais (BALL apud ROSA, 2013). 

As reformas políticas são sempre pensadas para as melhores escolas possíveis, 
não levando em consideração os diferentes contextos. Isso faz com que o processo de 
atuação e/ou representação das políticas seja diferente. As políticas desaparecem ao longo 
de tempo e, algumas vezes, leva-se muito tempo para que elas cheguem a se tornarem 
integradas, as vezes elas são atrasadas ou apressadas (BALL apud MAINARDES; 
MARCONDES, 2009).
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo do referido trabalho foi de discutir alguns possíveis desdobramentos de 

ideias epistemológicas na abordagem das políticas curriculares. Por meio da pesquisa 
qualitativa de cunho bibliográfico e documental, são tecidas as considerações finais desse 
estudo, no intuito de elucidar a reflexão proposta pela obra de Stephen Ball no Brasil, pois 
cada vez mais há uma transferência de políticas devido à globalização e se tende a uma 
hibridização das políticas. Ou seja, políticas implantadas na Inglaterra, ou em qualquer 
outro lugar, podem, e são, usadas como base e/ou argumentos para reformas aqui no 
Brasil. 

O ciclo de políticas não é um processo descritivo das políticas e dos processos 
de elaboração, mas é um instrumento de análise com uma Epistemologia Profunda que 
visa pensar de uma maneira diferente as políticas educacionais, preocupando-se com os 
discursos, as relações de poder, relações sociais e temporais, subjetividades e verdades. 
Esses pressupostos devem estar presentes em toda e qualquer análise de políticas 
educacionais, incluindo aqui aquelas que são especificadamente ao currículo, pois uma 
análise que se preocupa com tais aspectos permite que se identifique pretensões com a 
implantação de novas reformas curriculares. 

Tanto o ciclo de políticas, quanto os aspectos identificados por Ball em suas 
pesquisas, são aportes importantes para se pensar as reformas políticas curriculares. O 
ciclo se faz importante enquanto instrumento e os aspectos identificados enquanto meio de 
reflexão para os verdadeiros objetivos por de traz de qualquer reforma.
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